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Processo SEI n° 15.666/2023

PROJETO DE LEIN. iW

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder no exercício de

2024, subvenção económica até o valor de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) a

ser rateado entre os produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina

e uva, estabelecidos no território do Município de Jundiaí.

Parágrafo único Para fins de concessão do benefício referido no "caput" deverá

ser respeitado o percentual máximo individual de até 20% (vinte por cento) do valor do

prémio do seguro mral, e o montante referido no "caput" será rateado em percentuais iguais

entre o número de inscritos na fornia prevista nesta Lei.

Art. 2° O Município divulgará por meio de Edital, a ser publicado na Imprensa

Oficial do Município e por intermédio de mídia, com ampla publicidade, o prazo para

inscrição dos interessados, bem como os requisitos a serem preenchidos para habilitação na
concessão do benefício referido no art. 1° desta Lei.

Art. 3° Poderão se habilitar para a concessão da subvenção económica os

produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, pessoas
físicas ou jurídicas, que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos:

I -desenvolvam efetivamente atividades agrícolas em pelo menos uma das

culturas referidas no "caput" deste artigo;
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II - possuam contrato de seguro rural vigente junto às sociedades autorizadas a

operar em seguros pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, na forma da

legislação em vigor, comprovado mediante a exibição da respectiva apólice;

Ill - estejam devidamente cadastrados junto aos órgãos estaduais competentes;

IV - estejam adimplentes perante a Fazenda Municipal.

Art. 4° O rateio do montante referido no art. 1° desta Lei, dar-se-á entre os

produtores mrais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, estabelecidos

no Município, devidamente cadastrados perante a Secretaria de Agricultura e Abastecimento

do Estado.

§1° Respeitadas as condições estabelecidas nesta Lei, os produtores rurais

interessados deverão se inscrever, por intermédio de formulário próprio, na fornia constante

do Anexo I, que integra esta Lei, no prazo a ser estabelecido no Edital previsto no art. 2'

desta Lei.

o

§2° As inscrições dos interessados serão efetuadas diretamente no Departamento

de Agronegócios da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo,

observados requisitos estabelecidos no Edital referido no art. 2° desta Lei, mediante a

exibição dos seguintes documentos, por cópia simples:

I - RG e CPF, no caso de pessoa física;

II - CNPJ, RG e CPF dos responsáveis, no caso de pessoa jurídica;

Ill - apólice do seguro da safra vigente;

IV - comprovante de quitação do seguro;

V - comprovante de residência;

VI - certidão negativa de débitos dos tributos municipais;

VII - comprovante de conta bancária em nome do titular da apólice do seguro.

§ 3° Em casos especiais poderão ser solicitados documentos complementares.
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§ 4° O valor da subvenção económica a ser pago a cada produtor rural não poderá

ultrapassar, em nenhuma hipótese, o percentual de 20% (vinte por cento) do valor do prémio

do seguro mral efetivamente contratado e quitado pelo segurado.

Art. 5° A Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo

divulgará, por intermédio de Edital, o rol dos produtores rurais contemplados com o

benefício, que preencheram os requisitos estabelecidos, respeitando-se a ordem de inscrição

e o montante de recursos autorizado no art. 1° desta Lei.

Art. 6° O pagamento do valor relativo ao benefício tratado nesta Lei será

efetuado a cada produtor rural, mediante o reembolso de até 20% (vinte por cento) do valor

pago na contratação do seguro mral, por meio de firmatura de Termo de Compromisso, na

fornia constante do Anexo II, que integra esta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do cancelamento da cobertura de

risco pela Seguradora durante a vigência do contrato, o beneficiário deverá restituir aos

cofres públicos a importância recebida a título do benefício, no prazo máximo de até 30

(trinta) dias corridos, a contar da data de cancelamento da cobertura, pelo valor devidamente

atualizado até a data da restituição.

Art. 7° Os produtores rurais contemplados com o benefício de que trata esta Lei

deverão observar as normas contidas na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e na

Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, bem como as contidas na

Instrução n° 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber.

Art. 8° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da seguinte dotação

orçamentaria: 17.01.20.608.0188.2206.3.3.60.45.00.0000.

Art. 9° Esta Lei entra em vi

partir de 1° de janeiro de 2024.

data de sua publicação, produzindo efeitos aa

LU E LNDO MACHADO

'refeito

see l
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o incluso

projeto de lei por meio do qual se pretende buscar autorização legislativa para a concessão

de subvenção económica de até 20% (vinte por cento) do valor do prémio do seguro rural

dos produtores rurais de fi-utas até o montante de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil

reais), para o exercício de 2024.

A medida se afigura oportuna, tendo em vista que visa subsidiar a

atividade agrícola nesse setor, notadamente os produtores familiares que a desenvolvem para

sustento próprio e de suas famílias.

O seguro agrícola é um dos importantes aliados no desenvolvimento da

atividade, tendo em vista que proporciona segurança ao agricultor protegendo-o de áleas que

podem comprometer sobremaneira a manutenção do cultivo, e se presta a estabilizar a renda

do produtor, evitando que enfrente dificuldades financeiras e em decorrência disso, eventual
insolvência.

A concessão da subvenção económica relativa a parte do custo do

seguro ou prémio, facilitará o acesso do produtor ao seguro agrícola em condições mais

condizentes com o padrão de renda do agricultor familiar.

A propositura especifica as condições e requisitos que deverão ser

preenchidos para a concessão do beneïïcio aos interessados, bem como a forma de rateio do
montante autorizado.

Pelo aspecto da iniciativa, a proposta encontra resguardo no art. 6°,

caput e incisos XXI e XXIII da Lei Orgânica, combinado com art. 45 diante da competência
concorrente ali estipulada.

Cumpre-nos destacar que a concessão de benefício dessa natureza é

previsto no art. 12, §3° e inciso II da Lei Federal n° 4.320/64, e ali é disciplinado conforme
seus artigos 18 e 19. Na Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 (LRF), é o art. 26 que
rege o tema.
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Outrossim, a Lei Orgânica do Município dispõe sobre o tema em

seus artigos 157, 158 e 159. Já no atual Plano Diretor (Lei n° 9.321. de 2019), a política

agrícola é tratada no Capítulo II e a Subvenção de Seguro Agrícola vem regulada no art. 50,

cuja redação prevê:

"Art. 50. O Município poderá instituir, por meio de legislação
específica, subvenção de seguro agrosilvopastoril para produtores
rurais com a finalidade de fomentar essa atividade e minimizar
eventuais perdas do capital investido na produção de culturas
protegidas."

De igual modo, o Plano Diretor traz como objetivo a proteção e

promoção do desenvolvimento mral com o apoio e fortalecimento da produção agrícola

diversificada e de atividades sustentáveis compatíveis com a preservação e conservação

ambiental (inciso IV, art. 5°), e como objetivo específico da Política de Desenvolvimento

Rural, Abastecimento e Turismo, a promoção da produção agrícola e atividades económicas

sustentáveis na zona rural (inciso I, art. 36).

Informamos que para o próximo exercício, estamos propondo a

ampliação da porcentagem do valor do prémio do seguro rural de 15% em 2023, para 20% em

2024. Tal alteração justifica-se principalmente pelo aumento significativo que vem ocorrendo

anualmente no valor da contratação do seguro agrícola.

Sob o aspecto da despesa pública, o referido Projeto de Lei não irá

onerar o montante já destinado em 2023, conforme atestam os demonstrativos fínanceiros-

orçamentários que acompanham a presente, e proporcionará, ainda mais, o fortalecimento e

apoio do Agronegócio local.

Diante do expos^-çstamos convictos de que os Nobres Vereadores não

faltarão com o seu valioso apoio par/í aprovação da presente propositura.

LUI oÍDO MACHAI

refeito

see. l
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ANEXO I

ILMO. SR. GESTOR DA UNIDADE DE AGRONEGÓCIO, ABASTECIMENTO E
TURISMO

(Nome do Interessado e qualificação - RG, CPF) vem requerer à

inscrição para habilitação visando à concessão de subvenção económica instituída pela Lei

municipal n° .............. de ..... de ................ de ......... correspondente a ate 20% (vinte por

cento) do valor do prémio do seguro mral contratado e devidamente quitado, exibindo, para

tanto, a documentação necessária exigida.

Nestes termos

P. Deferimento

Jundiaí, de de 2024.

Assinatura do titular da apólice do seguro
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ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO

Pelo presente instmmento, de um lado o MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de

São Paulo, neste ato representado pelo Sr. ........................ Gestor da Unidade de Agronegócio,

Abastecimento e Turismo, adiante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, o Sr.

., (qualificação, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), beneficiário

da subvenção económica instituída pela Lei n° ................ nos termos do Edital n°............... de

.... de ............... de .......... adiante denominado simplesmente BENEFICIÁRIO, estabelecem o
seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

O MUNICÍPIO, na fornia autorizada na Lei n° ................. concede ao

BENEFICIÁRIO, devidamente habilitado, nos termos do Edital n° ........... de ...... de

de ......... a título de subvenção económica, o valor de R$ ...

(..............................), mediante depósito a ser efetuado na conta corrente e/ou poupança n°

.., Agência .............. do Banco .............. em até ........... (.............) dias úteis a contar

da assinatura do presente Termo.

o

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO

O Beneficiário se compromete a:

a) observar as boas práticas agrícolas e as normas técnicas fixadas pela Secretaria
de Agricultura e Abastecimento do Estado;

b) atender as condições gerais e/ou específicas estabelecidas no contrato de seguro
rural celebrado com a Seguradora;

c) autorizar a fiscalização da atividade segurada, objeto da subvenção ora

concedida, por parte da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, por intermédio
do Departamento de Agronegócios;

d) ao cumprimento das normas legais aplicáveis, qual seja Lei Federal n°

4.320, de 1964, Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 e as determinações do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, contidas nas suas instruções vigentes.
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CLÁUSULA TERCEIRA

DA RESTITUIÇÃO DO VALOR

Na hipótese de cancelamento da apólice do seguro, na vigência do contrato, o

BENEFICIÁRIO deverá restituir os cofres públicos da importância recebida, a título de

subvenção, devidamente atualizada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUARTA

DISPOSIÇÕES GERAIS

O descumprimento de qualquer das cláusulas previstas neste Termo ensejará a

restituição da importância recebida, devidamente atualizada.

CLÁUSULA QUINTA

DO FORO

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Termo fica eleito o foro da

Comarca de Jundiaí.

E por estarem assim justos e avençados, iïrmam o presente em ....... (............) vias

de igual teor e para um só efeito de direito, na presença de duas testemunhas.

Jundiaí, _ de de

Gestor da Unidade de Agronegócio,

Abasteciniento e Turismo

BENEFICIÁRIO (Titular da apólice do seguro)

Testemunhas:
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Anexo H - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 0924263/2023
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Documento assinado eletronicamente por Edvaldo Avanzzi, Assistente de Administração, em
03/07/2023, às 09:22, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do
Decreto Municipal 26.136/2015.

Documento assinado eletronicamente por Isabel Cristina Fialho Harder, Dire tora do
B^un ® l Departamento de Agronegócio, em 03/07/2023, às 10:32, conforme art. 1°, § 7°, da Lei

|^»^*a^^J Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo José da Silveira Alv are z, Gestor da
I i»S5 U l Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, em 03/07/2023, às 10:32, conforme art.
l.iSÍÏ—J 1°' § 7°'da Lei Muni(;iPal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do docuniento pode ser conferida no site httpsy/portalsei.jundiai.sp.gov.br
informando o código verificador 0924263 e o código CRC 07FE8BA6.
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Anexo ffl N" SEI 0924650/2023 Em 28/06/2023

Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 daLei Complementar n° 101/00 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que a proposta para "Subvenção
económica a Produtores Rurais", prevista na Açâo 2206: SUBSÍDIOS AO
AGRONEGOCIO SUSTENTÁVEL, tem previsão de recursos para o ano de
2024, estando compatível com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentarias (LDO) e será custeada pela dotação orçamentaria:

17.01.20.608.0188.2206.3.3.60.45.00.0000

Declaro, ainda, que as despesas que oneram a mesma dotação, somadas todas as
despesas de mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de
trabalho, não ultrapassam os limites da fonte de recursos estabelecidos para o
exercício e para os dois subsequentes.

EDUARDO ALVAREZ

Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo
Gestor

B

B

Docuiïtcnlo assinado clctronícamcnlc por Eduardo José da Silveira Alvarez, Gestor da
iSSE S I Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, em 03/07/2023, às 10:37, conforme art.

l SSg J 1°, § 7", da Lei Municipal 8.424/2015 c art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/201 5.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br
informando o código verificador 0924650 e o código CRC CA8D9DB3.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiai- SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8872-jundiai.sp.gov.br
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo N" SEI 0931362/2023

Art 9°. inc Mil. alínea a) das Instruçass n 02i'2008 iJC-A-40' ?28/026f'07j. Área Municipal
Na"í^í do Ddï?TQ.ïï5í''&ï-y&5 R5CAfS ^3a ECÍÍÇSQ d-3 Secí-eíana :cfo Tss0ííffi ^sdwsí • 5^ -

Em 03/07/2023
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fiece^a-g tíe ^iF^sgf(C- tíe ^^••es^we/Ttes Tg?npï?fá.?ï&s f^A^
Receitas tíe Aí^ôçoo de iivyestime'nias Peí-msiïeníes (sX)
Outrss AíiSí~i-3ç'5es tíe BsríS

Transísrências de Capiís!
CoSWêíïfGË

Ouírss Trsr'sfefswiss de Cspsíõf

Outfss Rec&Ítas de1 Capital

Oütrss Receitas de Capaa! Hac Fïtwaiiae (X!

Qiïtrss R^cs^ïis às Capïts! PàfnèfÍQs

- RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) -{V - VI - Vil - Vil! - IX - X)

2.374.971.781
307083565
29.207.765

23.207.765
18937986

1B.005366

932.620
1.330.672.314

88.170.150

88.170.150

2.356.06S.415
36.991.6S7
26.554079

2.977.13a

2.977.138
6.377.238
6377.236

1.083.211

1.083.211

10.437.588

2.811.735.855

1 027434 ?04

32.785.672

32.7S5 672
101863.681

74.073.620

ZT.reo.oso
1.512.549.798
137.102000

137 102.000

2.737.662.215
55.Í55.Í57

30.981 114

296.887

226.BS7

21, B27.727

21.027727

3.043.629

3.049.629
24.374.243

1.142.322.4afl

1 184553500

33.267000

33267000
429S3MO
41.413.800

1.540.000
1,737.183.200

144.364 9001

144.364.900

3.iao.9oa.6so

79.368.200

64217 20<)

1.420.000

1420.000

13.710.000

13 710 OOfl

21.000

21.000

15.151.001)

2.931.825.813

1.157087.732
33.630.608

33.630.608

47223.SBO

45.860.700
1.363.200

l.533.16a510

159.915.063

159.915.063

2.885.165.113

27.612.0a0

2S. 000.000

100.000

100.000
2.500.000
2.500.000

12.000

12.000
2.642.0(ia

3.121.534.133
1.232.298435

3i.816.598

35.816.59B

50285096

48833.2SS
1.451.308

1.632.824.463
170.309.M2

170.309.542
3.872.700.845

33.115.00D

30.000.000

100.000

100.000
3.000.00(l
3.0M.000

15000

15000
i.115.000

DESPESAS CORRENTES (XIII)
Pessoa! e Encargos Sociais
Jiiras e Encargos da Dívida (XiV)
Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) - JXIII - XIV)
DESPESAS DE CAPITAL (XVI)

Investi ms nt us

Inversões Financeiras

Cofïce&sâç. tíe Empréstwos e Fífta/r;GïS,'Tï&'ïro5 (XVín
Aqwssçsoiíe Tfiíjiso d& C&^ísljè fn^gmH-zstío (XV^)
.AyittSigao fie Tituss de Cisd'lo (XiX)
Dem.ais .ínverÈÔes Fmïtncëïfss

Amonizaçâo da Diwda (XX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) -{XVI - XVII. XVIII -XiX -XX)
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)

2.081.688,392

1.001.925.231

29.141.963
1.050.621.199
2.652.54i.429

92.409.908

62.263.166

30.141.742
62.268.16(

2,422,019.625

1.111.978.611

43.634.651

1.266.406.363
2.578.184.SÏ5

180.914.829
137.657.486

43.257.343
137.657.486

2.940.929.4afl

1.367.865.300

63.420.000

1.509.644.100
2.877.50a.4fxi

268.156.29e

213.4S0.20D

4.8.700.000

219.450.280

12611 000

2.567.964.9a6

938.786.562

45.835.000

1.S83 293.424

2.S22.079.986
10S.587.845

35.000.000

71.SS7.845

35.tt0fl.090
15000000

2.733.931.516
936.332.B20

SI .191 200

1 686.207.496

2.SU.540.316
120.173.386
40.000.000

80.178.386

40.00a.ooo

18 000 OOO1

3.253.118.473
1.2S3.S133S6

37.607.423

37.607.428

52793351

51.274952
1.524.393

1.689. S73.319
178.825.020

179.825.020
3.291.843.521

4a.118.800

35000.000

100.000

ioo. roo
s.ooo.aoo
5.000000

18.000

18.000
5.118.000

IREÇEITASÍ«TR»QRÇA»ENTARJ»S iw.Tsa.sss msMï.sw 2SS.fl8it.S82 Ï82.S39.2S1 2aï.53S;231255.M3.305

rININHIilBBKR'SSIBIIIiUINBI r ïïsm BiBS.a.as iBifi

•II

•Ki*IBII

1s!

Bl
lligijllll

1llljllllBKi! i||a||||||DÊS llllllll Mi

2.865.518.856
1.041.040.225

53960.760

1.770.517.871

2.811.S58.836
125.178.386
45.000.000

80.178.386

45.00a.eoi)
20 000 000

|t>BSPES»SlimTRAORçÃUËÍ<TÂRIAS:: :2».as.23S l:í5S,365.3r5: ;í|B3tt4;M8 !::2fi9A8a.9B2!l i^BZ.SMSit %2;.53S.231:I:I
||||ggSAiBI|l||Í||lQH|g||:lJingjX|||||||g •g
M:s Blë§IBB!MlR!ÍlllNNBUil

(22.036.353)1 _39.24S.70B | (35.349,700)1
:Aumení& Psrmaneníe da Receiía

Ampiiaçâo dss Despesas
354.013.121
593.52ai39

Í.22S.282.W7Í
i537.4SO.eiS

<88.038.732

<S8.»S0.330

?3i.«aô75

136.I);7.7BO
lgllBIÍIg|;EUg|gnii|B|Esg|||i®gRg||§RB II illUBNIBI
CALORES ENV01.VI DOS NAESTIMATRirDËIMPAËÏO 390.000

|JMPAÇl&|TUARIAI-:|:jV«l.,ORES:AF'ROPRIAPOS!»NUALBE:N|rE).
— 390000

VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA DE IMPACTO

Resultado do Jmpscío (valores inferiores ou iguais 3 zero (ETiplicam sm ausência de

IMPACTO ABSORVIDO PELA(S) DOTAÇÃO(ÔES):



ttïipacto ou impacto nulD) 17.2tl.608.ia8.2206.3.3.aa.45.80.a

:Demonstrath'o elaborado exclusiïamente para o acompanhamento do Processo Admlnistmtivo EletTOnlco SEI n* PMJ.001S666;2823, objetivando a aproyaçBo Legislativa do Projeio de Lei. PL que
autoriza a concessão em 2024 de subvenção econamica até o vaior de RS 3&8 mii aos produíores rurais de ameixa, caqui, goiaba, necíarttia, pêssego, ísngerína e uva, estabeleddos no terfiíório;
municipal,

?4otas ExpÏiCBíivas:

f of aneratfa pefâ STO tSec faiaria do Tfsawo Hacioiisl) na ?J' Etfiçâo ito MSBna; tie De(nonsa-atíyos fiscas ^MOFJ a flteioffofia» de cateufo cto RasBltatío Prfmsrio, affora retfra.sa o eïaftos tfss ?flfl»s tfc SPPS VPREJUN)
para spiífsçásï cfo f-esatetío, pe?róm .são apropristíss as fsceitas e tfespesas ímí-asrçsm^iïiàrfas.
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